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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. 
IRREGULARIDADES. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA. DESNECESSÁRIA. 
PROVA EMPRESTADA. POSSIBILIDADE. PROVAS. REQUERIMENTO 
INDEFERIDO. DECISÃO MOTIVADA. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A teor do entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, não se 
faz necessária a descrição pormenorizada das irregularidades investigadas na 
portaria de instauração de processo administrativo disciplinar.
III – Possível a utilização de prova emprestada no processo administrativo 
disciplinar desde que seja assegurada a garantia do contraditório ao Acusado. 
Verifica-se, in casu, que o processo administrativo disciplinar foi instruído com 
a ouvida de testemunhas, na presença do Impetrante e de seu Advogado.
IV – O entendimento desta Corte consiste em afastar a nulidade do PAD, por 
cerceamento de defesa, se houver motivação idônea para o indeferimento de 
produção de provas e diligências, quando estas forem desnecessárias ou 
protelatórias.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Ordinário, fundamentada na ausência de 

demonstração de nulidade do PAD instaurado por meio da Portaria n. 

250-PGJ, de 25.01.2017, mediante o qual fora aplicada, ao Recorrente, a 

penalidade de demissão. 

Como razões de decidir, foram consignados os seguintes 

pontos: (i) não se faz necessária a descrição pormenorizada das 

irregularidades investigadas na portaria de instauração de processo 

administrativo disciplinar; (ii) é possível a utilização de prova emprestada 

no processo administrativo disciplinar, desde que assegurado o 

contraditório; (iii) não traz nulidade ao PAD, por cerceamento de defesa, o 

indeferimento de pedido de produção de provas e diligências quando 

desnecessárias ou protelatórias.

Sustenta o Agravante, em síntese, que: (i) houve omissão 

total, na portaria de instauração do PAD, da descrição das irregularidades 

que serviram de base para a aplicação da penalidade; (ii) "o d. Juiz de 

Direito, Presidente do feito criminal, não autorizou o empréstimo de 

nenhuma prova produzida nos Autos n. 0900008-35.2017.8.12.0037 da 

Ação Penal, pois não lhe fora submetido o requerimento da Comissão 

Processante para decisão", o que causa nulidade do processo, além de 

não ter havido "contraditório e ampla defesa no que toca à prova 

emprestada, haja vista não ter sido realizada a fase instrutória do 
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Processo Criminal" (fl. 2.264e); (iii) as provas produzidas pela autoridade 

administrativa estão eivadas por vício de parcialidade, "posto que 

confessado pelas únicas duas pessoas ouvidas para acusar, Rafael 

Sydney de Campos e Milton José Ribeiro Júnior, que são interessadas no 

litígio e inimigo declarado do ora agravante, tendo sido ouvidas apenas 

como informantes" (fl. 2.268e); e (iv) a decisão demissionária fundou-se 

em depoimentos de informantes interessados no deslinde do feito 

administrativo, por serem inimigos do Recorrente, bem como em provas 

indiciárias, que deveriam ser repetidas no PAD sob o crivo do princípio da 

ampla defesa. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 2.278/2.285e. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO. IRREGULARIDADES. DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA. DESNECESSÁRIA. PROVA EMPRESTADA. 
POSSIBILIDADE. PROVAS. REQUERIMENTO INDEFERIDO. DECISÃO 
MOTIVADA. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A teor do entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, 
não se faz necessária a descrição pormenorizada das irregularidades 
investigadas na portaria de instauração de processo administrativo 
disciplinar.
III – Possível a utilização de prova emprestada no processo administrativo 
disciplinar desde que seja assegurada a garantia do contraditório ao 
Acusado. Verifica-se, in casu, que o processo administrativo disciplinar foi 
instruído com a ouvida de testemunhas, na presença do Impetrante e de 
seu Advogado.
IV – O entendimento desta Corte consiste em afastar a nulidade do PAD, 
por cerceamento de defesa, se houver motivação idônea para o 
indeferimento de produção de provas e diligências, quando estas forem 
desnecessárias ou protelatórias.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(Relator):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão o Agravante.

Consoante entendimento consolidado no Supremo Tribunal 

Federal, não se faz necessária a descrição pormenorizada das 

irregularidades investigadas na portaria de instauração de processo 

administrativo disciplinar, conforme precedentes assim ementados:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. ALEGAÇÕES DE OFENSA ÀS 
GARANTIAS DA AMPLA DEFESA E DO JUIZ NATURAL. 
1. Segundo a jurisprudência do STF, não se exige descrição 
pormenorizada das irregularidades em apuração na portaria 
de instauração de processo administrativo. 2. A Lei nº 
8.112/1990 não prevê a necessidade de comissão 
permanente para apurar supostas infrações disciplinares 
praticadas por servidor público federal (art. 149). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(RMS 27.668 AgR, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 23/02/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-047 DIVULG 11-03-2016 PUBLIC 
14-03-2016, destaques meus). 
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA NÃO CONFIGURADA. INFRAÇÕES 
DISCIPLINARES CAPITULADAS COMO CRIME. PRAZO 
FIXADO A PARTIR DA LEI PENAL (ART. 142, § 2º, DA 
LEI N. 8.112/1990). PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE DE 
DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DAS 
IRREGULARIDADES EM APURAÇÃO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS PARA 
APLICAÇÃO DA PENA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
(RMS 32034, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 20/08/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-193 DIVULG 01-10-2013 PUBLIC 02-10-2013, 
destaques meus).

Na mesma esteira, também é o entendimento desta Corte:

DIREITO SANCIONADOR. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL ACUSADO DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO 
ATIVA E PASSIVA. PAD. COMISSÃO DISCIPLINAR 
CONSTITUÍDA POST FACTUM.  OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DO JUIZ NATURAL E DO JUSTO 
PROCESSO.  ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO, ENTRETANTO, ASSEVERANDO A 
DESNECESSIDADE DE COMISSÃO PERMANENTE POR 
FALTA DE PREVISÃO LEGAL.  APLICAÇÃO DA LEI 
8.112/90. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AUSÊNCIA DE PROVAS 
PRÉ-CONSTITUÍDAS SUFICIENTES A EVIDENCIAR 
QUE O TRIO PROCESSANTE TENHA CONDUZIDO A 
APURAÇÃO DE FORMA PARCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO CONCRETO E 
EFETIVO. NULIDADE DA PORTARIA INAUGURAL. 
DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS 
FATOS INVESTIGADOS E CAPITULAÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA CIÊNCIA DO RELATÓRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
5.  Somente após o início da instrução probatória, a 
Comissão Processante poderá fazer o relato circunstanciado 
das condutas supostamente praticadas pelo Servidor 
indiciado, capitulando as infrações porventura cometidas; 
precisamente por isso, não se exige que a Portaria 
instauradora do Processo Disciplinar contenha a minuciosa 
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descrição dos fatos que serão apurados, exigível apenas 
quando do indiciamento do Servidor.
(...)
8.   Ordem denegada.
(MS 19.104/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 
01/12/2016, destaques meus).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
PAD. PORTARIA DE INAUGURAÇÃO. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DEMISSÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA NA 
SEARA ADMINISTRATIVA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
NECESSIDADE.
(...)
5. "A portaria de instauração do processo disciplinar que faz 
referências genéricas aos fatos imputados ao servidor, 
deixando de expô-los minuciosamente, não enseja a 
nulidade do processo, tendo em vista que tal exigência deve 
ser observada apenas na fase de indiciamento, após a 
instrução." (MS 12.720/DF, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
Terceira Seção, DJe 30/4/08).
(...)
10. Mandado de segurança denegado. Custas ex lege. Sem 
condenação em honorários advocatícios, nos termos da 
Súmula 105/STJ.
(MS 17.537/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 
09/06/2015,  destaques meus).

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORES DO 
IBAMA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA SOBRE ANTERIOR PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE PAD. AFASTAMENTO DA 
PRESCRIÇÃO MESMO QUE CONSIDERADO O PRAZO 
QUINQUENAL. INFRAÇÕES DISCIPLINARES 
TIPIFICADAS COMO CRIMES. INCIDÊNCIA DO ART. 142, 
§ 2º, DA LEI 8.112/90. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 
CAPITULAÇÃO NA PORTARIA INAUGURAL. 
DESNECESSIDADE. DESCRIÇÃO CONTIDA NO 
INDICIAMENTO. EFETIVA INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
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PENA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA.
(...)
4. A descrição minuciosa dos fatos se faz necessária apenas 
quando do indiciamento do servidor, após a fase instrutória, 
na qual são efetivamente apurados, e não na portaria de 
instauração ou na citação inicial do processo administrativo. 
Precedentes.
5. O Relatório Final da Comissão Processante e o Parecer 
da Consultoria Jurídica do Ministério do Meio Ambiente 
individualizaram de forma consistente as condutas 
imputadas aos impetrantes, subsumindo-as aos tipos legais 
utilizados para embasar a sugerida pena de demissão.
6. Segurança denegada.
(MS 16.581/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
19/03/2014,  destaques meus).

Por outro lado, compulsando os autos, observo que a 

Comissão Disciplinar se valeu das provas produzidas na Ação Penal n. 

0900008-35.2017.8.12.0037, na qual o ora Recorrente figura com réu (fo. 

845e; fl. 1.061e), tendo sido devidamente franqueado, à defesa, seu 

acesso. 

Transcrevo, por oportuno, excertos do termo de interrogatório 

do Acusado, constante das fls. 840/843e:

Que tem conhecimento dos fatos noticiados nos presentes 
autos que dizem respeito a licitação para contratação de 
empresa responsável por propaganda e marketing no 
município de Itaporã/MS. Tem a esclarecer que por ocasião 
de uma das fases do primeiro certame, especificamente a 
formação de uma subcomissão julgadora, em razão de 
número mínimo contestado por um licitante, "Lupa 
Comunicação LTDA." após provocação do Ministério 
Público Estadual, e consulta ao departamento jurídico, uma 
vez que somente participa do impulsionamento para 
abertura do certame e posterior homologação, resolveu 
então anular todo o processo. Portanto, participa apenas do 
início e fim do processo licitatório, não havendo qualquer 
ingerência do prefeito municipal nos atos praticados pela 
comissão de licitação durante o certame. Abriu-se, 
posteriormente, após prazo razoável, uma segunda tentativa 
da realização do processo de licitação para o alcance do 
objeto supracitado. Nesse novo certame novamente foram 
apontadas irregularidades por uma das empresas 
participantes, especificamente: quanto a prazo legal e outras 
exigências, que levaram a licitante a impetrar o mandado de 
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segurança, logrando êxito na suspensão do processo de 
licitação. Quando intimado da decisão judicial e instado a 
prestar informações, novamente indagou a seu 
departamento jurídico sobre a legalidade do certame, e 
verificando a necessidade de correção das formalidades 
apontadas decidiu novamente pelo cancelamento do 
processo licitatório. Mesmo prestando tais informações em 
juízo sobreveio decisão judicial apontando como 
irregularidades, a seu entendimento de simples correções, a 
não superação de prazo legal de quarenta e cinco dias entre 
a publicação e efetiva entrega de documentação, bem como 
a exigência excessiva de registro no Conselho Regional de 
Administração e por repetir o briefing do primeiro certame. 
Nesse sentido entende que ao antecipar a anulação do 
processo licitatório agiu com zelo com a coisa pública uma 
vez que ficou corroborada pela posterior decisão judicial. 
(...)
Apesar de ter prestado todas as informações sobre os 
procedimentos adotados pelo Ministério Público ante as 
apontadas irregularidades do certame licitatório, fui 
surpreendido no dia 17 de junho de 2015 com um mandado 
de busca e apreensão em minha residência e também na 
sede da prefeitura municipal, em busca de eventuais outros 
documentos referentes aos contratos de publicidade e 
marketing, muito embora já tivesse remetido todo o material 
disponível à Promotoria. Sobre tal enfoque tem a esclarecer 
que, em cumprimento a determinações legais do Tribunal de 
Contas do Estado a documentação de qualquer certame é 
remetido por fases, quais sejam: a fase que compreende do 
edital até a sua homologação e posteriormente os contratos 
e pré-empenhos; por fim, na terceira fase, informações 
quanto a execução financeira. 
Somente remeteu ao Tribunal de Contas documentos 
referentes as duas primeiras fases uma vez que não chegou 
a movimentação financeira de referidos contratos. A mesma 
documentação disponibilizada ao Tribunal de Contas 
também foi disponibilizada ao representante do Ministério 
Publico, ou seja, as duas primeiras fases. 
(...)
Após esses fatos continuei a exercer o cargo de prefeito 
municipal normalmente, transcorrendo todo ano de 2015 até 
o dia 23 de abril de 2016, quando fui afastado do exercício 
das funções por determinação judicial liminar, quando 
efetivamente tomei conhecimento da ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa, justamente em razão do 
processo de licitação para publicidade e marketing. 
Posteriormente no inicio de maio de 2016 ingressou com 
agravo de instrumento junto ao Tribunal de Justiça do 
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Estado de Mato Grosso do Sul e foi julgado no dia 28 de 
setembro de 2016 reconhecendo que não havia nenhum 
dano ao erário e nenhum motivo para meu afastamento, 
autorizando meu retorno a função de prefeito. Após retorno, 
em 30 de setembro de 2016, permaneci até o término do 
mandato em 31 de dezembro de 2016. 

Nesse contexto, a irresignação do Recorrente esbarra em 

orientação encampada pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é 

possível a utilização de prova emprestada no processo administrativo 

disciplinar desde que seja assegurada a garantia do contraditório ao 

Acusado, como estampam os seguintes julgados:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO DO MINSTRO DA FAZENDA. 
DEMISSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NEGATIVA DE PROVIMENTO DO 
RECURSO. 1. Não há qualquer impeditivo legal de que a 
comissão de inquérito em processo administrativo disciplinar 
seja formada pelos mesmos membros de comissão anterior 
que havia sido anulada. 2. Inexiste previsão na Lei nº 
8.112/1990 de intimação do acusado após a elaboração do 
relatório final da comissão processante, sendo necessária a 
demonstração do prejuízo causado pela falta de intimação, o 
que não ocorreu no presente caso. 3. O acusado em 
processo administrativo disciplinar não possui direito 
subjetivo ao deferimento de todas as provas requeridas nos 
autos, ainda mais quando consideradas impertinentes ou 
meramente protelatórias pela comissão processante (art. 
156, §1º, Lei nº 8.112/1990). 4. A jurisprudência desta Corte 
admite o uso de prova emprestada em processo 
administrativo disciplinar, em especial a utilização de 
interceptações telefônicas autorizadas judicialmente para 
investigação criminal. Precedentes. 5. Recurso ordinário a 
que se nega provimento.
(RMS 28.774, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ 
Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 22/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 
DIVULG 24-08-2016 PUBLIC 25-08-2016 – destaques 
meus).

MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADO. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. PROCESSO 
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ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ART. 27, § 1º DA 
LOMAN. NULIDADE DO PROCEDIMENTO. ILICITUDE DA 
PROVA E IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA 
PROVA EMPRESTADA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O 
impetrante tinha ciência da sindicância e dos fatos a ele 
imputados, ou seja, ele conhecia o teor das acusações que 
lhe foram feitas. Ao longo de toda a sindicância, exerceu 
com plenitude o seu direito de defesa, muito embora isso 
não fosse obrigatório nessa fase da investigação, que é 
desprovida de caráter punitivo. Dispensada, nesse caso, a 
observância da regra inscrita no art. 27, § 1º da LOMAN. 
Ademais, restou amplamente demonstrado o efetivo 
exercício do direito de defesa ao longo do procedimento 
administrativo disciplinar. 2. Legalidade da decretação, pelo 
magistrado de primeira instância, da quebra de sigilo 
telefônico do filho do impetrante, considerado peça-chave no 
esquema de venda de habeas corpus para traficantes de 
entorpecentes, já que ele não possuía prerrogativa de foro e 
a quebra de sigilo telefônico ocorreu na fase de inquérito 
policial, aplicando-se, por conseguinte, o entendimento 
firmado por esta Corte no julgamento do HC 81.260. 3. A 
revelação dos fatos relativos ao impetrante deu-se em 
decorrência de prova licitamente obtida. Inexistente, 
portanto, qualquer obstáculo jurídico à utilização da prova no 
procedimento administrativo disciplinar, ainda mais quando 
cotejada com outras provas, em especial os depoimentos de 
todos os envolvidos. 4. Remansosa é a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que, "se o ato impugnado em mandado 
de segurança decorre de fatos apurados em processo 
administrativo, a competência do Poder Judiciário 
circunscreve-se ao exame da legalidade do ato coator, dos 
possíveis vícios de caráter formal ou dos que atentem contra 
os postulados constitucionais da ampla defesa e do due 
process of law" (RMS 24.347, rel. min. Maurício Correa, DJ 
04.04.2003, RMS 24.533 (rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 
15.04.2005), o RMS 24.901 (rel. min. Carlos Britto, DJ 
11.02.2005), o RMS 24.256-AgR (rel. min. Ilmar Galvão, DJ 
13.09.2002), o RMS 23.988 (rel. min. Ellen Gracie, DJ 
1º.02.2002) e o MS 21.294 (rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ 
21.09.2001)). 5. No voto do relator do processo 
administrativo disciplinar encontram-se todas as razões 
pelas quais a Corte Administrativa Especial do TRF da 1ª 
Região decidiu aplicar ao impetrante a pena de 
aposentadoria compulsória. Os votos dos demais juízes 
integrantes daquela Corte corroboram e ratificam o voto do 
relator, demonstrando a plena concretização da norma 
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inscrita no art. 93, IX, da Constituição Federal. 6. Segurança 
denegada. 
(MS 24.803, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/10/2008, DJe-104 DIVULG 04-06-2009 
PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-02 PP-00285 RTJ 
VOL-00214-01 PP-00371).

Destaco, nesse sentido, julgados proferidos nesta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DELEGADO 
FEDERAL. ASSOCIAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. OPERAÇÃO MONTE CARLO DA POLÍCIA 
FEDERAL. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. 
REQUISITOS. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO, 
NO CASO. MOTIVO DO ATO IMPETRADO
1. O impetrante, Delegado da Polícia Federal, foi demitido 
pelas "transgressões disciplinares de manter relações de 
amizade ou exibir-se em público com pessoas de notórios e 
desabonadores antecedentes criminais, sem razão de 
serviço (art. 43, VII, Lei 4.878/1965), praticar ato que importe 
em escândalo ou que concorra para comprometer a função 
policial (art. 43, VIII. Lei 4.878/1965), participar da gerência 
ou administração de empresa, qualquer que seja a sua 
natureza (art. 43, XIII, Lei 4.878/1965), prevalecer-se, 
abusivamente, da condição de funcionário policial (art. 43, 
XLVIII, Lei 4.878/1965), e) utilizar pessoal ou recursos 
materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares (art. 117, XVI, Lei 8.112/1990), improbidade 
administrativa (art. 132, IV, Lei 8.112/1990) e corrupção (art. 
132, XI, Lei 8.112/1990)".
2. Segundo apurado no PAD e mediante utilização de prova 
emprestada, no âmbito da denominada Operação "Monte 
Carlo" da Polícia Federal, o impetrante: a) associou-se à 
organização criminosa (ORCRIM) liderada por Carlos 
Augusto de Almeida Ramos, vulgo "Carlinhos Cachoeira"; b) 
constituiu empresa de vigilância e exercido sua 
administração em conluio com a mencionada organização; 
b) realizou ato de corrupção ao solicitar à ORCRIM a 
nomeação de sobrinha para cargo em comissão;
c) usufruiu por longo período de veículo cedido pela citada 
organização e d) utilizou pessoal e recursos materiais da 
repartição em serviços e atividades particulares ao 
determinar a policiais a ele subordinados que deixassem 
seus afazeres cotidianos para realizar diligências em 
empresas de segurança com o objetivo exclusivamente 
particular e sem vinculação com as funções policiais.
PROVA PENAL EMPRESTADA 3. Os precedentes do STJ 
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e do STF são favoráveis à "prova emprestada" dos 
processos criminais, respeitados o contraditório e a ampla 
defesa no âmbito do processo administrativo disciplinar, 
desde que o traslado da prova penal tenha sido 
devidamente autorizado pelo Juízo Criminal, como se 
afigura nos autos (fls. 176-184). A propósito: STF - Pet 3.683 
QO, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJe 20.2.2009; 
Inq. 2275 QO, Rel. Min. Carlos Britto, Plenário, DJe de 
26.9.2008; STJ - AgRg na APn 536/BA, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJe 14.5.2009; MS 17.536/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
20.4.2016; MS 13.501/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, julgado em 10.12.2008, DJe 9.2.2009.
4. Irrelevante o fato de a prova considerada inútil na esfera 
criminal ter sido aproveitada no procedimento administrativo 
disciplinar, diante da independência de tais esferas quanto à 
apuração dos fatos investigados.
5. Além disso, a autoridade impetrada se valeu também de 
depoimentos coletados no procedimento disciplinar, 
considerados imprescindíveis para a conclusão adotada.
6. Segurança denegada.
(MS 20.958/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 
02/02/2017).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
POLICIAL RODOVIÁRIO. PROCESSO DISCIPLINAR. 
OPERAÇÃO POEIRA NO ASFALTO. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXISTÊNCIA 
DE AÇÃO PENAL. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL PREVISTO NO CPB. NULIDADE DA 
PORTARIA INAUGURAL. DESNECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO MINUCIOSA DOS FATOS INVESTIGADOS E 
CAPITULAÇÃO. ADMISSIBILIDADE DO USO DE 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DERIVADAS DE 
PROCESSO PENAL. PROVA EMPRESTADA. ORDEM 
DENEGADA, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER 
MINISTERIAL.
1. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por 
Policial Rodoviário Federal condenado em Processo 
Administrativo Disciplinar, aberto após o recebimento de 
informações derivados de investigação nomeada Operação 
Poeira no Asfalto, em razão de suposto envolvimento em 
atividade de sonegação fiscal decorrente da 
comercialização ilícita de combustíveis, liberação irregular 
de veículos, omissão na fiscalização de veículos irregulares 
e repasse de informações sigilosas sobre operações de 
fiscalização.
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2. Evidenciado nos autos que a conduta do impetrante foi 
objeto de apuração na esfera criminal, a prescrição da 
sancionabilidade administrativa do ato se regula pelo prazo 
prescricional previsto na lei penal (art. 142, § 2º da Lei 
8.112/90).
3. Somente após o início da instrução probatória, a 
Comissão Processante poderá fazer o relato circunstanciado 
das condutas supostamente praticadas pelo Servidor 
indiciado, capitulando as infrações porventura cometidas; 
precisamente por isso, não se exige que a Portaria 
instauradora do Processo Disciplinar contenha a minuciosa 
descrição dos fatos que serão apurados, exigível apenas 
quando do indiciamento do Servidor.
4. Analisando outros processos administrativos, decorrentes 
da mesma operação policial, esta Corte firmou a orientação 
de que é admissível o uso de interceptações telefônicas, na 
forma de provas emprestadas, derivadas de processo penal, 
desde que tenha havido autorização judicial para tanto, 
como na hipótese dos autos, bem como que tenha sido dada 
oportunidade para o contraditório em relação a elas, como 
de fato verifica-se da leitura do processo administrativo. 
Precedentes: MS 17.536/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 20.4.2016; MS 17.535/DF, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.9.2014; MS 17.534/DF, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 20.3.2014.
5. Ordem denegada, em consonância com o parecer 
ministerial, com ressalva das vias ordinárias.
(MS 17.538/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 
22/08/2016).

Outrossim, verifico que o processo administrativo disciplinar 

foi instruído com a ouvida de testemunhas, na presença do Impetrante e 

de seu Advogado (fl. 1.059e e seguintes).

Dessarte, concluir pela alegada ofensa ao contraditório e 

ampla defesa demandaria dilação probatória, o que não é possível em 

sede de mandado de segurança, via processual na qual se exige prova 

documental pré-constituída.

Sobre o tema, colha-se a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na 
sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 
exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, 
o direito invocado, para ser amparável por mandado de 
segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si 
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todos os requisitos e condições de sua aplicação ao 
impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão 
ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de 
situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à 
segurança, embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais.
Quando a lei alude a direito líquido e certo, está exigindo 
que esse direito se apresente com todos os requisitos para 
seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. 
Em última análise, direito líquido e certo é direito 
comprovado de plano. Se depender de comprovação 
posterior, não é líquido nem certo, para fins de segurança ".
(Mandado de Segurança, 28ª ed., São Paulo, Malheiros 
Editores, 2005, pp. 36/37).

Espelhando tal orientação, colaciono os precedentes assim 

ementados:

MANDADO DE SEGURANÇA. EX-SERVIDOR. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. DEMISSÃO. ART. 132, IV E XIII, 
DA LEI 8.112/90. ARGUMENTAÇÃO DO IMPETRANTE: A 
PENALIDADE FOI-LHE APLICADA LEVANDO EM 
CONSIDERAÇÃO SOMENTE A PROVA TESTEMUNHAL, 
OS DEPOIMENTOS SÃO CONTRADITÓRIOS E 
VICIADOS, HOUVE CERCEAMENTO DE DEFESA E NÃO 
FORAM RESPEITADOS OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, NA 
APLICAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR 
DO PAD. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
IMPOSIÇÃO DA SANÇÃO MÁXIMA. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DA 
PENALIDADE, EM DECORRÊNCIA DA FALTA 
FUNCIONAL COMETIDA. ORDEM DENEGADA.
I. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de 
liminar, impetrado por ex-servidor, contra suposto ato ilegal 
do Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na 
Portaria 827, de 29/04/2014, publicada no D.O.U. de 
30/04/2014, pela qual lhe foi aplicada a pena de demissão 
do cargo de Policial Rodoviário Federal, do Quadro de 
Pessoal do Ministério da Justiça, pelo enquadramento nas 
infrações disciplinares previstas nos arts. 116, incisos II e III, 
117, inciso IX, e 132, incisos IV e XIII, da Lei 8.112/90.
II. Sustenta o impetrante que a penalidade de demissão 
foi-lhe aplicada levando em consideração apenas a prova 
testemunhal, que os depoimentos são contraditórios e 
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viciados, que houve cerceamento de seu direito de defesa e 
não foram respeitados os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, na aplicação da pena. Deixou, entretanto, 
de trazer aos autos a cópia integral do processo 
administrativo disciplinar.
III. Nos termos da jurisprudência do STJ, o cabimento do 
Mandado de Segurança requer prova pré-constituída, de 
modo que os argumentos apresentados pelo impetrante 
estejam suficientemente corroborados, de plano, pela 
documentação por ele acostada à exordial. O caso dos autos 
requer, imprescindivelmente, a juntada da íntegra do 
processo administrativo disciplinar, a fim de se apurar a 
procedência, ou não, das alegações do impetrante. Nesse 
sentido: STJ, MS 12.983/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJU de 15/2/2008.
IV. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
"o Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a 
demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela parte 
impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, 
inexistindo espaço para dilação probatória na célere via do 
mandamus" (STJ, RMS 45.989/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015). 
Nesse mesmo sentido: STJ, MS 12.368/DF, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do 
TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 28/10/2015.
(...).
VI. Mandado de Segurança denegado.
(MS 21.197/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 10/02/2016 
– destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. TECNOLOGISTA DE PESQUISA 
GEOGRÁFICA E ESTATÍSTICA E TÉCNICO DE ESTUDO 
E PESQUISA DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. ART. 117, IX, DA LEI 8.112/1990. CONTROLE 
JURISDICIONAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. EXAME DA REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO E DA LEGALIDADE DO ATO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO DO MÉRITO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. EXAME DA PROPORCIONALIDADE 
DA PENALIDADE APLICADA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PENA DEMISSÓRIA QUE SE REVELA 
ADEQUADA E PROPORCIONAL À INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA PRATICADA. SEGURANÇA 
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DENEGADA.
1. Pretendem os impetrantes, ex-Técnologista de Pesquisa 
Geográfica e Estatística e ex-Técnico de Estudo e Pesquisa, 
ambos do Quadro de Pessoal do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, a concessão da segurança 
para anular o ato coator que lhe impôs a pena de demissão, 
com base no art. 117, IX, da Lei 8.112/1990, ao fundamento 
de que teria sido observada a regra do art. 128 da Lei 
8.112/1990 e que o conjunto probatório seria insuficiente 
para o reconhecimento da infração disciplinar.
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de 
que a atuação do Poder Judiciário no controle jurisdicional 
do Processo Administrativo Disciplinar - PAD limita-se ao 
exame da regularidade do procedimento e a legalidade do 
ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal, sendo-lhe vedada qualquer 
incursão no mérito administrativo a impedir a análise e 
valoração das provas constantes no processo disciplinar.
Precedentes.
3. Tendo a Comissão Disciplinar concluído que restou 
comprovada a conduta irregular dos impetrantes no sentido 
de que os impetrantes "valeram-se de seus cargos para 
lograr proveito pessoal, face a participação ativa destes, 
como sócios-cotistas, nos trabalhos desenvolvidos pela 
Empresa TOPCHART - Serviços de Topografia e Cartografia 
Ltda. de forma comprometedora e imprópria ao desempenho 
da função pública, bem como a cooptação de clientes nas 
dependências do IBGE, fartamente caracterizado o conflito 
de interesses infringido, desta forma, o inciso IX, do art. 117, 
da Lei 8.112 de 11 de Dezembro de 1990, tudo, como 
robustamente comprovado no bojo deste processo", não 
cabe ao STJ rever tal entendimento posto que é inviável o 
exame da alegação de que o conjunto probatório seria 
insuficiente para o reconhecimento da infração disciplinar, 
vez que seu exame exige a revisão do conjunto 
fático-probatório apurado no PAD, com a incursão no mérito 
administrativo, questões estas estranhas ao cabimento do 
writ e à competência do Judiciário.
(...)
6. Segurança denegada.
(MS 20.348/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, 
DJe 03/09/2015 – destaques meus).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
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SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DO ATO COATOR. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. JUNTADA POSTERIOR DE 
DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Direito líquido e certo é aquele que se apresenta 
manifesto de plano na sua existência, ostentando, desde o 
momento da impetração, todos os requisitos para o seu 
reconhecimento e exercício, já que o Mandado de 
Segurança não comporta dilação probatória. Trata-se, na 
verdade, de uma condição processual do remédio de rito 
sumaríssimo que, quando ausente, impede o conhecimento 
ou admissibilidade do mandamus.
2. Dessa forma, mostra-se defeso na via especial da ação 
mandamental a juntada posterior de documentos suficientes 
a comprovar o invocado direito líquido e certo.
3. Agravo Regimental desprovido.
(RCDESP no MS 17.832/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
29/02/2012, DJe 08/03/2012).

Por derradeiro, impende ressaltar o entendimento esposado 

por esta Corte, de que não acarreta nulidade do PAD, por cerceamento de 

defesa, o indeferimento de produção de provas e diligências, quando 

estas forem desnecessárias ou protelatórias, havendo motivação idônea 

nesse sentido.

Nessa linha, os seguintes julgados:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUDITOR FISCAL DA 
RECEITA FEDERAL. DEMISSÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA INOCORRENTE. INDEFERIMENTO MOTIVADO 
DE PRODUÇÃO DE PROVAS PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 
156, §§ 1º E 2º, DA LEI Nº 8.112/90. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.
1 - O indeferimento da produção de provas pela Comissão 
Processante, desde que devidamente motivado, não 
acarreta a nulidade do procedimento administrativo 
disciplinar. Inteligência dos artigos 156, § 1º e 2º, da Lei n. 
8.112/1990 e 38, § 2º, da Lei n. 9.784/1999. Precedentes do 
STJ.
2 - No caso concreto, a desnecessidade das provas 
requeridas pelo servidor restou sobejamente demonstrada 
pela Comissão Processante, sem que se possa vislumbrar 
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qualquer traço de arbitrariedade no seu indeferimento, 
afastando-se, com isso, o alegado cerceamento de defesa.
3 - Ausentes a ilegalidade ou abuso de poder capazes de 
evidenciar a alegada ofensa a direito líquido e certo da parte 
impetrante, impõe-se a denegação da segurança.
4 - Segurança denegada.
(MS 18.080/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 09/09/2016, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. MÉDICO-PERICIAL DO QUADRO DE 
PESSOAL DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL. DEMISSÃO. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
PROCEDER DE FORMA DESIDIOSA. 
DESCUMPRIMENTO E JORNADA DIÁRIA DE 
TRABALHO. ART. 117, XV C/C ART. 132, XIII E 137, DA 
LEI 8.112/1990. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGADA IRREGULAR FORMAÇÃO 
DA COMISSÃO PROCESSANTE. LEGALIDADE DOS 
ATOS ADMINISTRATIVOS. ÔNUS DA PROVA DO 
ADMINISTRADO. NÃO COMPROVAÇÃO. NULIDADES 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DE 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
CONDUTA DESIDIOSA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
PROPORCIONALIDADE DA PENA DEMISSÓRIA. 
SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
4. Do alegado cerceamento do direito de defesa: Compete à 
Comissão Processante indeferir os pedidos de prova 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, que 
não tenham nenhum interesse para o esclarecimento dos 
fatos e quando a comprovação do fato independer de 
conhecimento especial de perito, consoante reza o § 1° do 
art. 156 da Lei 8.112/1990. Precedentes.
(...)
7. Do alegado cerceamento de defesa em razão da 
impossibilidade de produção de outros meios de prova: Do 
exame do farto conjunto probatório acostado aos autos 
verifica-se que foi devidamente assegurado ao impetrante o 
direito ao contraditório e a ampla defesa.
(...)
10. Segurança denegada.
(MS 18.229/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, 
DJe 19/12/2016, destaque meu).
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MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. APLICAÇÃO DA PENA DE DEMISSÃO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ATINENTES. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E 
DA AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. INEXIGÊNCIA 
DE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DA IMPUTAÇÃO. PODER 
JUDICIÁRIO. ATUAÇÃO RESTRITA À REGULARIDADE 
E LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. NEGATIVA DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
DEPOIMENTOS. TESTEMUNHAS. CONTRADIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR MEIO DA VIA 
ELEITA.
I - Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual a Portaria de instauração do Processo 
Administrativo dispensa a descrição minuciosa da 
imputação, exigida após a instrução do feito, na fase de 
indiciamento, o que é capaz de viabilizar o exercício do 
contraditório e da ampla defesa.
II - Descabida é a revaloração probatória no mandamus.
III - Não há desproporção na pena aplicada, compatível com 
a conduta admitida como praticada e por critério razoável. 
Precedentes.
IV - Esta Corte de Justiça firmou entendimento segundo o 
qual a negativa de produção de novas provas não constitui 
cerceamento de defesa, quando o indeferimento, por parte 
da Comissão Processante, for motivado no satisfatório 
conjunto probatório para a elucidação dos fatos.
V - O § 1º do art. 156 da Lei n. 8.112/90 estabelece que o 
presidente da comissão poderá denegar pedidos 
considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de 
nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.
VI - Na via estreita do mandado de segurança, não se revela 
possível avaliar em profundidade o acervo fático-probatório 
dos autos, a fim de se certificar se a produção das provas 
requeridas pelo impetrante, notadamente a oitiva das 
testemunhas, a acareação entre os acusados, a reinquirição 
de testemunhas e a expedição de ofício solicitando cópia 
dos depoimentos produzidos em processo criminal, era 
estritamente necessária para se chegar a verdade dos fatos 
(MS 17.053/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 18/09/2013).
VII - A declaração de possíveis vícios/nulidades no processo 
administrativo disciplinar, segundo o princípio da 
instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief), 
depende da efetiva demonstração de prejuízos à defesa do 
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servidor (MS 12803/DF. Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Terceira Seção. DJe 15.04.2014), conforme orientam os 
precedentes deste Tribunal Superior.
VIII - Segurança denegada.
(MS 12.064/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 01/07/2015, destaques 
meus).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMISSÃO 
PROCESSANTE. DESIGNAÇÃO. SUPERINTENDENTE 
REGIONAL. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. PROVAS SUBMETIDAS AO 
CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA.
1. Consoante o entendimento desta Corte, o 
Superintendente Regional da Polícia Federal tem 
competência para designar os membros de comissão 
permanente de disciplina, bem como determinar a abertura 
de procedimento administrativo disciplinar, no âmbito da 
respectiva Superintendência.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei n. 
8112/1990, a comissão processante pode indeferir 
motivadamente o pedido de produção de prova quando o 
conjunto probatório se mostrar suficiente para a 
comprovação dos fatos, sem que isso implique cerceamento 
de defesa.
3. Tendo sido os documentos que instruíram o processo 
administrativo disciplinar submetidos ao contraditório e à 
ampla defesa, não há que se  falar em cerceamento de 
defesa.
4.  Ordem denegada. Liminar cassada.
(MS 14.875/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
17/12/2014, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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